
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 533.248 - SP (2019/0275043-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : A C DA S 
ADVOGADO : RHANDALL MIO DE CARVALHO  - SP250537 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR, QUE INDEFERIU MEDIDA DE 
URGÊNCIA EM MANDAMUS ORIGINÁRIO. SÚMULA 691/STF. 
APLICABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
ELEMENTO CONCRETO QUE DENOTA A NECESSIDADE DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. FALTA DE 
CONTEMPORANEIDADE. TEMA NÃO DEBATIDO NA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que se indefere liminarmente 
o writ impetrado contra decisão monocrática do relator, que indeferiu medida 
de urgência em habeas corpus originário, quando não evidenciada teratologia 
ou ilegalidade manifesta. 
2. No caso, o Magistrado singular logrou indicar elemento concreto que 
justificasse a imposição da prisão preventiva, tendo em vista o temor da 
vítima – tanto que, em laudo psicológico, foi desaconselhado o seu 
depoimento –, bem como a gravidade concreta do delito, praticado contra a 
vítima, que possuía 7/8 anos, por pessoa considerada seu avô, por 4 vezes.
3. Por fim, o tema referente à falta de contemporaneidade da decisão que 
decretou a preventiva não foi objeto de debate pelo Tribunal a quo, fato que 
impede a análise do tema por esta Corte, sob pena de supressão de instância.
4. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 03 de outubro de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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